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de risco biológico, psicológico, social e emocional e orientando o tra-
balhador em questão, de forma a contribuir para o normal desempenho 
da função exercida;

Averiguar o impacto da violência no local de trabalho sobre os tra-
balhadores (inerente à função ou externa), realizando o diagnóstico de 
intervenção e posterior encaminhamento ao médico do trabalho em 
caso de necessidade, procedendo ao seu acompanhamento e mantendo 
registos actualizados;

Realizar acções de formação em saúde, higiene e segurança no traba-
lho, nomeadamente no momento da admissão dos trabalhadores e sempre 
que ocorra uma mudança de função, mencionando as responsabilidades, 
direitos e deveres dos mesmos e focando a importância do reporte de 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, por forma a garantir a 
sensibilização para a temática da SHST, a disseminação dos aspectos 
relativos aos potenciais riscos profissionais e modos de prevenção;

Organizar a emergência interna em colaboração com técnicos e traba-
lhadores com funções atribuídas nesta área, assegurando a actualização 
das caixas de primeiros socorros, planeando a implementação das me-
didas de emergência interna, orçamentando e verificando a adequação 
dos manuais de emergência interna, coordenando as medidas a adoptar 
em caso de perigo eminente para a empresa;

Assegurar a formação dos trabalhadores em procedimentos de emer-
gência e organizar simulacros, de forma a garantir a sua integridade em 
situação de emergência e o cumprimento das imposições legais relativas 
à emergência;

Participar em projectos transversais de planeamento e gestão de situ-
ações de crise/contingência que possam interferir com a produtividade 
dos trabalhadores, visando a prevenção ou mitigação do risco de saúde, 
segurança ou bem-estar e consequente maximização da produtividade;

Participar em projectos transversais de planeamento e gestão de situ-
ações de crise/contingência que possam interferir a produtividade dos 
trabalhadores relacionados com problemas de saúde pública de origem 
interna ou externa;

Colaborar na organização do livro de comunicação com os Traba-
lhadores e ou seus legítimos Representantes para a SHST, estimular 
os trabalhadores a participar e ou contactar o enfermeiro nas situações 
próprias (saúde, higiene e segurança no trabalho), de forma a conseguir 
uma maior proximidade entre trabalhadores e equipa de SHST e garantir 
o alinhamento com as imposições legais;

Conhecimentos na óptica do utilizador em Microsoft Office, nome-
adamente em Word, Excel e Access.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º e alínea d) n.º 1 do artigo 54.º 
da Lei n.º 12-A/2008, o recrutamento inicia-se sempre de entre, por 
ordem decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em 
Situação de Mobilidade Especial (SME) e posteriormente de candi-
datos que detenham relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

24 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto-lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

25 — É dispensada temporariamente consulta à Direcção-Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), entidade que transito-
riamente exerce as funções previstas para a constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), por esta concluir na sua página electrónica 
oficial que “não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia”.

Paços do Município de Palmela, 27 de Agosto de 2010. — O Direc-
tor de Departamento de Recursos Humanos e Organização, Agostinho 
Gomes, (no uso da competência subdelegada por Despacho n.º 29/2009, 
de 24 de Novembro).

303645051 

 Aviso n.º 18795/2010

Procedimento concursal comum para contratação de um posto 
de trabalho de Técnico Superior (área funcional de Geografia e 
Planeamento Regional), em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Senhora 

Vereadora com competência delegada na área de recursos humanos, 
Adília Candeias, datado de 12 de Agosto de 2010, e nos termos do 
n.º 1 e n.º 3 do artigo 9.º, e n.º 1 do artigo 21.º, da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e de acordo com o RCTFP aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi celebrado Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por tempo indeterminado, com ocupação do posto 
de trabalho correspondente à categoria da carreira de Técnico Superior 
(área funcional de Geografia e Planeamento Regional) constante no 
Mapa de Pessoal, com o candidato a seguir mencionado, aprovado 
no concurso aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 182, de 18 de Setembro de 2009, e que, segundo a 
acta da reunião do júri do concurso, homologada em 08 de Junho de 
2010, é o seguinte:

Com efeitos a partir de 01.09.2010 — Bruno Miguel Pereira Marques, 
ficando colocado na 2.ª posição, nível 15 do posicionamento remune-
ratório da categoria.

Paços do Município de Palmela, 03 de Setembro de 2010. O Direc-
tor de Departamento de Recursos Humanos e Organização, Agostinho 
Gomes (no uso da competência subdelegada por Despacho n.º 29/2009, 
de 24 de Novembro).

303642557 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 18796/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 07 de Setembro de 2010 foi autorizada licença sem remuneração, à 
Assistente Técnica Marília do Céu Ferreira e Silva, por 12 meses, com 
efeitos ao dia 01 de Setembro de 2010, nos termos do artigo 234.º do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas.

Paços do Município de Paredes, 08 de Setembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Celso Manuel Gomes Ferreira, Dr.

303694162 

 MUNICÍPIO DE PENACOVA

Aviso n.º 18797/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho na carreira de técnico(a) superior, catego-
ria de técnico(a) superior (medicina veterinária), aberto pelo Aviso 
n.º 6476/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 
29 de Março de 2010:

Candidatos(as) aprovados(as):
1.ª Cristina da Conceição Miranda Ventura — 15,776 valores;
2.º Paulo Sérgio Carvalho Pinto Carneiro — 15,236 valores;
3.º Nuno Filipe Simões Batista Melo — 14,772 valores;
4.ª Cláudia Silva Duarte — 14,121 valores;
5.ª Tânia Sofia Nogueira Ferreira — 11,518 valores.

Candidatos(as) excluídos(as):
Adriana do Paço Moura — a);
Ana Carolina dos Santos Costa Carvalheiro — b);
Ana Cristina Figueiredo Borges — c);
Ana Patrícia Oliveira Novais Ribeiro — a);
Diva Daniela Patrício Oliveira — c);
Elsa Catarina Reis Coelho Ferreira Abrantes — c);
Helena Maria Antunes de Sousa — c);
Luís Pedro Amaro de Sousa Erse Marques — b);
Maria Isabel Rodrigues Araújo Correia — d);
Nuno José Simões Guedes — b);
Paula Sofia de Morais Sarmento Jorge Mendes — b);
Ricardo Alexandre Cardoso de Almeida Santos — b);
Rita Catarina dos Santos Rocha Duarte da Silva — a);




